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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITACÃO

Processo Administrative n° P081955/2019
Tomada de Preços n° 044/2019-SEINF/CPL
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR
OBRA DE URBANIZAÇÃO DO RIACHO DO URUBU, EM SOBRAL/CE.
Interessado:VIRGÍLIO &JACIRA CONSTRUÇÕES LTPA ME._

Vistos, etc.

I - RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

Traia-se de impugnação administrativa interposta tempestivamente pela
empresa VTRGIÍJO & JACERA CONSTRUÇÕES LTDA ME, questionando a exigência
contida no Edital, esoeíáficamente ao item 63.4.2 do edital, que trata da necessidade de
comprovação da qualificação técnica da empresa licitante.-

Assim,requero provimento do recurso,com a retirada do item supracitado, por
supostamente feriraTÿt Federaln°8.666/93,noque tange à exigênciadecapacidade técnica-
operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracterisricas e quantidades com o objeto da licitação, com atestado devidameníe registrado
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA.

n - DAANALISE DA IMPUGNAÇÃO

A Impugnaste questiona a exigência editalída de comprovação da capadtaçao
têcnlco-opemdonai,bemcomoo registrodo acervo técnicodaempresa juntoao CREA/CE.

Pois bem. O art. 30 ck Lei n° 8.666/1993 estabelece um rol referente à
dócuméittâÇió que pódè ser exigLdã pâíã êófliprôváçáó dá quálifíCáçãõ tééaicâ, Séúâõ, véjâ-
se:

J Art.30. À documentação relativai qualificação técnica Imitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - compmvacão de aptidão para desempenfin de atividade pertinente e
compatível em caracterfsticas. quantidades & prazos com Q objeto da

licitação,e indicaçãodag instalaçõesedo aparpTHampufo p«lopessoa!fécnirn

adequados e díspnnfceis para a reafjzagga rio nfpetn rE fi>itacão, hem como
da qualificação de cada m dos membros da equipe técnica qae se

responsabilizará pfttns trabalhos-

§ lo A comprovação de aptidão referida
no casr> rias Kcitações pprtropntes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas pirfrficas de direito pdhfico ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes- timitadas as gvígênrigs

&
I-capacitacão técnicn-profission-alí comprovação do licitante de possntr em

SEU quadro ppfmanpntp. -na eícttft prgylara parq entrega ria proposta.
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela

ir
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caridade competent, deteutor de atestado de responsabilidade taowfoaÿWF

êsêeueão de nhffl cm serviço de caraeteffstieas s_
exetusivamente às parcelas de maio? relevância # valor significativo do obteto
da ifaiteção. vedadas as frxinêficíag dg qnaretidadgs refmmas mi pfggos

§2o As-parcelas tie maiorstksxfod*steaka.e ds valorsgmfcaitvOj.meetiosafias
no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.
§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares decomplexidade tecnológicae operacional
equivalente ou superior.
§4o Nas licitações para fornecimento de bens,a comprovação de aptidão, quando
for<j-case, será feia «través de-atestados fornecidos por pessoa. jutídiea-de direito
público ou privado.
§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade
técnica,poderá aAdministração exigir dos licitantesa metodologia de execução,cuja
avaliação,pasaefeitodesuaaceitação ou não,antecederá sempreàanálisedospreços
e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.
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Nada demais, e como visto supta, o indso II do art 30 da Lei ti°8.666/93 fala

expressamente que “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compaavd em cafacterísticas, quantidades e prados com o objeto da licitação”, não havendo,
pois,qualquer ilegalidadee/ou erro no item 6.3.42. do Editalque justifique eventual retirada
-do mesmo»

Com efeito, a intenção da Administração Pública no caso concreto tem
como condão tão-somente constituir garantia mínima suficiente de que o futuro
contratado detém capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. Tais
exigências devem ser sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem
demonstradas inequivocamente sua Imprescindibilidadee pertinênciaem relação ao
objeto licitado, tal qual ocorre no caso presente.

Os julgados apresentados pela empresa ora recorrente apesar de pertinentes ao
terna, não traduzem fielmente a realidade do procedimento licítatório em questão, o qual,
por se tratar de obra de grande relevância para o Município, e envolvendo um alto custo,
deve ter garantias de que ã empresa vencedora terá as condições mínimas de cumprir com o
pactuado.

Portento, não há que se falar em resultado artificial ou arbitrário da fase de
habilitação,mas,comamploembasamento legal, utiliza-seaAdministração Públicade todos
os meios suficientes e necessários ao bom e fiel cumprimento do processo de licitação.

Além disso, equivoca-se a empresa Impugnante ao afirmar que o Editai
exige Atestado em Capacidade Técnica em nome das empresas. Ora, sabe-se que o

atestado das Entidades Profissionais Competentes faz prova da capacidade técnica
do profissional,enãodaempresa licitante.Assim,observandoatentamenteoteor do
item impugnado, vê-se que, na verdade, o que se exige é algum atestado registrado
no CREA ou CÀU que em sua disposição informe que o técnico profissional
participou de obra junto a empresa, estando essa na condição de CONTRATADA,
no desempenho de atividade pertinente ao serviço a ser executado.
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Qu seja, naa seexige um atestado em nomedaempresa, masam atfe&tadqu3
em que figure o profissional técnico, trabalhando junto à empresa, estando essa na
qualidade de CONTRATADA, na execucão de atividade compatível com as
eãfãctêrfgttcãs dffsta fftrftaeão.

Não e demais relembrar que estamos diante de uma Ecítaçao milionária, que
causará intervenção significativa na cidade de Sobral, de sorte que a

resguardar, sem ferir a necessária competitividade, claro, de todas as formas possíveis. Não
se trata de hipótese de excessiva restrição ao competitório, mas uma precaução da
Administração, que tem como dever resguardar o interessepúblico egarantir a realização das
obras.

se

Sendo assim*c em que pese as alegativas daempresa Impugnante,não lhe assiste
melhor sorte também em relação ao presente tema.

IV -DA DECISÃO

Nestes termos, de acordo com as razões acima expendidas, essa Comissão
Permanentedelicitação, no podergeralde cautela,eno poder decisório que lheéconferido
pela Lei n° 8.666/93, salvo melhor juízo, CONHECE o recurso, e no mérito decide pek
IMPROCEDÊNCIADA IMPUGNAÇÃO APRESENTADApela empresa VIRGÍLIO

&JAGIRA CONSTRUÇÕES LTDA ME, mantendo o item 6.3.42 do edital da Tomada de
Preços fl°044/2019 nos mesmos moldes.

Sobrai CE),31de julho de 2019.
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